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Resumo: Os dados do censo de 2022 do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística apontam que, 
dentre as pessoas com deficiência, as mulheres são em maior número no Brasil, com prevalência no 
Nordeste. Diante disso, este artigo aborda a importância de políticas para mulheres com deficiência 
em universidades públicas federais, como a política de cotas ou projetos específicos para esse público. 
Discute a reconfiguração da universidade brasileira para um modelo orientado por resultados e 
operacionalidade, por meio das reformas neoliberais que enfatizaram a profissionalização e a utilidade 
da pesquisa no campo acadêmico, a partir do final da década de 1980. Reflete sobre a importância dos 
editais de fomento de pesquisas voltados às necessidades das mulheres com deficiência. Alerta acerca 
das consequências trazidas pelas disparidades regionais, provenientes de fatores socioeconômicos e 
culturais, como o acesso a serviços e recursos. Advoga a necessidade de os Planos de Desenvolvimento 
Institucional incorporarem, em suas políticas institucionais, medidas que considerem as mulheres com 
deficiência. Objetiva analisar como as universidades federais da Região Nordeste do Brasil 
desenvolvem e formalizam, em seus documentos institucionais, políticas de acessibilidade e inclusão 
voltadas para mulheres com deficiência, considerando os aportes da Ciência da Informação na 
compreensão dos fluxos e usos da informação institucional. Quanto aos procedimentos 
metodológicos, a pesquisa é documental e descritiva, com revisão narrativa de literatura e análise de 
conteúdo. Conclui que as políticas para mulheres com deficiência devem ser mais explicitamente 
abordadas nos documentos institucionais, promovendo uma cultura de respeito, inclusão e igualdade 
de gênero na ciência e tecnologia.  

 
Palavras-chave: mulheres com deficiência; políticas institucionais; acessibilidade e inclusão; 
universidade federal; nordeste - Brasil.  

 
Abstract: The 2022 census data from the Brazilian Institute of Geography and Statistics indicate that 
among people with disabilities, women are the majority in Brazil, with a higher prevalence in the 
Northeast. In this context, this article addresses the importance of policies for women with disabilities 
in federal public universities, such as quota policies or specific projects for this group. It discusses the 
reconfiguration of Brazilian universities towards a results-oriented and operational model, driven by 
neoliberal reforms that emphasized the professionalization and utility of research in academia from 
the late 1980s onwards. The study reflects on the importance of research funding calls focused on the 
needs of women with disabilities. It highlights the consequences of regional disparities arising from 
socioeconomic and cultural factors, such as access to services and resources. It advocates the need for 
Institutional Development Plans to incorporate measures addressing women with disabilities into their 
institutional policies. It aims to analyze how federal universities in the Northeast region of Brazil 
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develop and formalize accessibility and inclusion policies for women with disabilities in their 
institutional documents, considering the contributions of Information Science to understanding the 
flows and uses of institutional information. Regarding methodological procedures, the research is 
documentary and descriptive, utilizing a narrative literature review and content analysis. The study 
concludes that policies for women with disabilities should be more explicitly addressed in institutional 
documents, fostering a culture of respect, inclusion, and gender equality in science and technology.   
 
Keywords: women with disabilities; institutional policies; accessibility and inclusion; federal 
university; northeast - Brazil. 

1 INTRODUÇÃO 

Quando se considera a interseção entre gênero, ciência e tecnologia, é evidente uma 

estrutura de poder que influencia a criatividade e as escolhas sociais. Segundo Freitas e Luz 

(2017), essa estrutura é frequentemente associada à figura do homem heterossexual, casado, 

desvinculado das responsabilidades domésticas e completamente dedicado ao avanço 

científico. Essa representação estereotipada moldou a percepção da ciência e da tecnologia 

como domínios exclusivamente masculinos, impondo restrições às mulheres. E, no caso das 

mulheres com deficiência, a situação se agrava. Embora haja contribuições históricas 

significativas por parte das mulheres nesses campos, elas frequentemente enfrentam falta de 

reconhecimento, principalmente devido à invisibilidade social que as envolve. Para 

Schiebinger (2001, p. 37) “[...] a ciência moderna é um produto de centenas de anos de 

exclusão das mulheres, [por isso] o processo de trazer mulheres para a ciência exigiu, e vai 

continuar a exigir, profundas mudanças estruturais na cultura, métodos e conteúdo da 

ciência”.  

No caso da mulher com deficiência, já ficou provado que as limitações não estão na 

pessoa, e sim no meio em que ela está inserida, ou seja, nas barreiras impostas pela sociedade 

(Brasil, 2015). Nesse sentido, as universidades devem criar programas, bolsas, e parcerias com 

instituições de pesquisas para uma sensibilização social que abra portas na educação, no 

trabalho para essas mulheres. 

Essas iniciativas não apenas promovem a inclusão, mas também enriquecem o 

ambiente acadêmico e profissional com a diversidade de experiências e perspectivas que as 

mulheres com deficiência trazem consigo. Ao pensarem em políticas de inclusão para 

mulheres, as universidades realizam uma reparação histórica, já que, no passado, as “[...] 

universidades não foram boas instituições para mulheres. Desde sua fundação no século XII 
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até o final do século XIX e, em alguns casos, até o início do século XX, as mulheres eram 

excluídas do estudo” (Schiebinger, 2001, p. 61). 

De acordo com dados do censo de 2022 do IBGE (Brasil, 2023), dos 18,6 milhões de 

pessoas com deficiência (PcD), mais da metade são mulheres, totalizando 10,7 milhões, o que 

equivale a 10% da população feminina com deficiência no país. O Nordeste registrou o maior 

percentual de população com deficiência, com 5,8 milhões, representando 10,3% do total. Na 

região Sul, esse percentual foi de 8,8%, no Centro-Oeste, de 8,6% e no Norte, de 8,4%. A região 

Sudeste apresentou o menor percentual, com 8,2%. 

A luta pela igualdade de gênero é um tema debatido há décadas, recentemente vem 

despertando o interesse de áreas como a Ciência da Informação e por isso merece uma 

atenção especial diante desse cenário em que se destaca uma proporção significativa de 

mulheres com deficiência. As mulheres já enfrentam desafios estruturais em relação aos 

homens, como diferenças físicas, responsabilidades familiares adicionais e discriminação de 

gênero. Infelizmente, a sociedade ainda é permeada por preconceitos machistas e, muitas 

vezes, negligencia as questões enfrentadas pelas mulheres, especialmente no mercado de 

trabalho e na educação. Essa situação se torna ainda mais complexa quando a mulher tem 

alguma deficiência (Santos et al., 2013). 

A Ciência da Informação, enquanto Campo interdisciplinar, oferece aportes teóricos e 

metodológicos para compreender como a informação é produzida, organizada, acessada e 

utilizada socialmente. No contexto da inclusão de mulheres com deficiência no ensino 

superior, a CI permite analisar criticamente como as políticas institucionais representam (ou 

invisibilizam) esse grupo nos documentos oficiais, como os Planos de Desenvolvimento 

Institucional (PDI), e quais barreiras informacionais dificultam o acesso à informação e à 

participação plena dessas mulheres. 

As políticas públicas são o meio de corrigir as desigualdades sociais, fornecendo o 

equilíbrio entre os menos favorecidos, seja por gênero, deficiências, classe social ou raça 

(Freire, 2008). Portanto, é essencial que as instituições de ensino desempenhem um papel 

ativo na promoção da inclusão e da equidade de gênero, levando em consideração as 

necessidades específicas das mulheres com deficiência. Isso envolve a implementação de 

políticas e práticas que garantam acesso igualitário a recursos educacionais, oportunidades de 

emprego e participação plena na sociedade. Além disso, é fundamental combater 

estereótipos e preconceitos que possam impedir o pleno desenvolvimento e empoderamento 
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dessas mulheres. Nesse sentido, indaga-se: de que forma os documentos institucionais das 

universidades federais nordestinas expressam, por meio de suas políticas de acessibilidade e 

inclusão, o reconhecimento das especificidades informacionais e sociais das mulheres com 

deficiência? 

O objetivo da pesquisa é analisar como as universidades federais da Região Nordeste 

do Brasil desenvolvem e formalizam, em seus documentos institucionais, políticas de 

acessibilidade e inclusão voltadas para mulheres com deficiência, considerando os aportes da 

Ciência da Informação na compreensão dos fluxos e usos da informação institucional. 

O PDI é um documento que estabelece a missão e a visão de uma instituição de ensino 

superior (IES), além de definir a política pedagógica institucional e as estratégias para alcançar 

seus objetivos e metas. Compreendendo um período de cinco anos, o PDI deve incluir um 

cronograma e uma metodologia para a implementação dos objetivos, metas e ações 

estratégicas da IES, garantindo a coerência e a articulação entre as diversas iniciativas, a 

manutenção dos padrões de qualidade e, quando aplicável, o orçamento. Também deve 

incluir uma lista dos principais indicadores de desempenho, permitindo a comparação entre a 

situação atual e futura de cada um deles (Sant’Ana, 2017). 

Este documento é um requisito essencial nos processos de avaliação institucional, 

abrangendo a avaliação da universidade, dos cursos de graduação e dos cursos de pós-

graduação, bem como auditorias internas e externas. Além dessas obrigações formais, o PDI 

deve ser uma iniciativa intrínseca à própria IES. Ele estabelece um horizonte a seguir em um 

período específico, reflete a política da universidade e orienta os gestores, tanto os atuais 

quanto os futuros, na elaboração de um plano de gestão anual voltado para a consecução das 

metas e objetivos estabelecidos no PDI (Sant’Ana, 2017). 

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

Para atender aos objetivos desta pesquisa, adotou-se, como abordagem metodológica 

na primeira parte da pesquisa, a revisão narrativa de literatura, caracterizada como “[...] 

publicações amplas, apropriadas para descrever e discutir o desenvolvimento ou o ‘estado da 

arte’ de um determinado assunto, sob o ponto de vista teórico ou contextual” (Rother, 2007, 

p. 1). O resultado dessa abordagem consistiu na recuperação de artigos e legislações que 

tratam, especificamente, das experiências, desafios e necessidades das mulheres com 

deficiência. O levantamento bibliográfico sobre legislações foi realizado em sites do Senado 
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Federal, Portal Planalto, Câmara dos Deputados e os PDI nos sites das universidades 

investigadas: Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Federal de Alagoas (UFAL) 

e Universidade Federal da Paraíba (UFPB).  

As três universidades foram selecionadas por representarem diferentes estados do 

Nordeste brasileiro (Bahia, Alagoas e Paraíba), o que permite uma análise mais abrangente 

das políticas e práticas de inclusão e acessibilidade em diferentes contextos regionais, além 

da disponibilidade dos documentos institucionais. As universidades selecionadas 

disponibilizam seus PDI publicamente em seus sites, o que facilita o acesso às informações 

sobre suas políticas e práticas relacionadas ao tema proposto. 

Já os artigos foram pesquisados no Portal da Capes nas bases Scopus, Web of Science 

e Scielo, o que nos permitiu compreender de forma mais abrangente as questões enfrentadas 

por esse grupo específico, destacando aspectos como discriminação de gênero, acesso a 

serviços de saúde e educação, participação no mercado de trabalho e impacto das políticas 

públicas. 

Quanto aos procedimentos metodológicos optou por analisar a questão sob a ótica da 

mulher com deficiência. E a escolha desse recorte temático se deu por meio da divulgação dos 

dados do IBGE (Brasil, 2023) onde a mulher com deficiência se deu em maior quantidade, com 

maior concentração na Região Nordeste. No segundo momento da pesquisa, foram analisados 

os PDI das universidades federais nordestinas. Para analisar os documentos, empregou-se o 

método de Análise de Conteúdo de Laurence Bardin (2009, p. 44), voltado a identificar o “[...] 

conteúdo das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a inferência de 

conhecimentos relativos às condições de produção/recepção (variáveis inferidas) destas 

mensagens”.  

A escolha pela análise de conteúdo está alinhada com os pressupostos da Ciência da 

Informação, que se debruça sobre os processos de mediação e representação da informação 

nos mais diversos suportes e contextos. Assim, os PDI foram analisados não apenas como 

instrumentos administrativos, mas como documentos informacionais que refletem decisões 

políticas, prioridades institucionais e representações sociais sobre grupos historicamente 

marginalizados, como as mulheres com deficiência. 
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3 AS POLÍTICAS SOCIAIS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO ENSINO SUPERIOR 

As ações afirmativas são políticas públicas que visam corrigir desigualdades históricas 

e promover a inclusão e a igualdade de oportunidades para grupos que foram historicamente 

marginalizados ou discriminados. Essas políticas podem incluir cotas em universidades e 

empresas para grupos étnicos e raciais minoritários, políticas de cotas para PcD, e políticas de 

incentivo para a igualdade de gênero (Brasil, 2012). 

Nesse sentido, o objetivo das ações afirmativas é contribuir para a correção das 

desigualdades que resultam em preconceito e discriminação, além de ajudar na criação de 

oportunidades equitativas para todos. Os grupos que têm direito a essas ações afirmativas 

variam, dependendo do país e da legislação específica, mas geralmente incluem minorias 

étnicas e raciais – mulheres, PcD, entre outros grupos que historicamente têm enfrentado 

discriminação e exclusão social (Brasil, 2012). 

O compromisso com as políticas sociais, como combate à exclusão social, por meio da 

educação de ensino superior, levou as universidades a criarem Programas de Ação Afirmativa 

(PAA). As primeiras universidades brasileiras a adotarem ações afirmativas foram a 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ), em 2001, e a Universidade de Brasília (UnB), 

em 2003. As universidades públicas federais podiam aderir, de forma voluntária, às ações 

afirmativas, estabelecendo os critérios de seus programas (cotas, bonificação etc.). Mas esse 

quadro foi modificado em 2012, com a Lei n. 12.711,1 que instituiu a obrigatoriedade de 

reserva de vagas nestas instituições de ensino e estabeleceu critérios uniformes de 

candidatura (Brasil, 2012). 

Apesar da Lei n. 12.711/2012 dispor sobre políticas afirmativas para acesso às 

instituições federais de ensino superior, só em 2016, com a Lei n. 13.409, as PcD foram 

incluídas como um dos grupos sociais a serem contemplados. No campo do ensino superior 

brasileiro, as ações afirmativas surgem como formas de promover o acesso às universidades, 

ao mesmo tempo em que se coloca como desafio prover a permanência dessas pessoas nesses 

espaços, o que tem provocado inquietações e buscas por soluções.  

 
1A Lei n. 12.711, conhecida como Lei de Cotas, garante a reserva de 50% das matrículas por curso e turno nas 

universidades federais e institutos federais de educação, ciência e tecnologia a alunos oriundos integralmente 
do ensino médio público, em cursos regulares ou da educação de jovens e adultos. Desse total, metade é 
destinada à população com renda familiar de até 1,5 salários mínimos per capita. A distribuição das vagas da 
cota racial e deficiência é feita de acordo com a proporção de indígenas, negros, pardos e PcD da unidade da 
Federação onde está situada a universidade ou instituto federal (Baptista, 2022).  
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Com a chegada dos alunos com deficiência nas universidades federais por meio das 

políticas de incentivo ao acesso (como a proporcionada pela Lei n. 13.409/2016, que dispõe 

sobre a reserva de vagas para PcD), estas instituições precisam se adequar para garantir não 

apenas esse aspecto, mas também a permanência das PcD. Faz-se necessário ter uma 

infraestrutura totalmente acessível e inclusiva, levando em consideração que as deficiências 

são múltiplas e suas complexidades variam conforme o nível. Assim, esses alunos precisam 

encontrar não só um ambiente com mobilidade e equipamentos, mas também profissionais 

capacitados para atendê-los – principalmente, tratando-se da mulher com deficiência.  

Dados específicos sobre a evasão de mulheres com deficiência no ensino superior no 

Brasil, são escassos. Entretanto, pesquisa recente realizada em âmbito nacional pela Pesquisa 

Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD) de 2022, revelou que no ensino superior, 

a proporção de pessoas com deficiência que concluíram essa etapa foi de 7,0%, enquanto 

entre as pessoas sem deficiência esse percentual foi de 20,9% (Moreira, 2024). Embora, as 

barreiras enfrentadas por uma pessoa com deficiência possam variar conforme o tipo de 

deficiência, para mulheres com deficiência é ainda mais desafiador. Na dissertação de 

mestrado de Vitório (2017), ao entrevistar mulheres com deficiência, a maioria pontua que 

não é a deficiência quem as limitam, mas o olhar das pessoas para elas, uma das entrevistadas 

pontuou que uma mulher cega grávida é vista como uma pessoa que está grávida porque 

sofreu abuso e não porque desejou estar grávida, ou mesmo que a mesma deve ser casada 

com uma pessoa não cega, uma vez que ela precisa de alguém para cuidar dela. Esse olhar das 

pessoas no ambiente acadêmico e de trabalho é frustrante para a mulher com deficiência.  

No campo acadêmico, as reformas neoliberais, iniciadas no final da década de 1980, 

deram ênfase à profissionalização e à utilidade da pesquisa, transformando a universidade 

brasileira em uma universidade “de resultados” e “operacional”. Chauí (2001, p. 190) explica 

porque usou essa classificação: “[...] enquanto a universidade de resultados estava voltada 

para as empresas [...] a universidade operacional, por ser uma organização, está voltada para 

si mesma como estrutura de gestão e de arbitragem de contratos”. 

Essas transformações na função social da universidade brasileira trouxeram mudanças 

estruturais, como o crescimento de áreas da Ciência e Tecnologia e da Medicina, cujas 

pesquisas têm, tradicionalmente, uma ligação com a indústria, despertando o interesse das 

empresas. No entanto, as áreas de Humanidades e Ciências Sociais, que estão mais distantes 
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do mercado, ficam notadamente em desvantagem na alocação de recursos que possibilitem 

seus avanços como ciência (Cunha, 2000).  

Para Silva (2018), o que se observa nesse cenário é o exercício de uma visão neoliberal 

do ensino superior, onde o ensino é visto como produto/serviço no território mercantil 

(estando na lista da Organização Mundial do Comércio), levando a uma anulação da 

concepção da educação como um bem público. 

As análises do autor vão ao encontro da discussão de Goergen (2002) sobre o 

afastamento da universidade de sua responsabilidade social e as dificuldades de se fazer a 

crítica ao sentido instrumental e útil do conhecimento, face aos resultados e vantagens 

imediatas (produtividade e empregos) que proporcionam para empresas e indivíduos, as 

vantagens  

[...] ofuscam efeitos perversos como o exercício do poder, da dominação, que 
emergem da exploração do conhecimento por parte daqueles que dele se apropriam 
e, explorando consequentemente seu potencial utilitarista, geram domínio, 
dependência, exclusão e destruição (Goergen, 2002, p. 12). 

 

Para Ramos et al. (2019), testemunha-se um período de revelações que expõem as 

artimanhas políticas e jurídicas utilizadas para facilitar a ascensão ao poder de um sistema 

neoliberal determinado a erradicar qualquer forma de organização, instituição ou política de 

proteção aos direitos humanos. Este sistema não poupa esforços para desmantelar iniciativas 

destinadas ao bem-estar social, à proteção dos interesses dos trabalhadores e à garantia dos 

direitos das classes populares. As políticas adotadas têm repercussões que afetam toda a 

sociedade, incluindo a cultura, a ciência, a indústria e a tecnologia, ao passo que preservam 

exclusivamente os interesses e privilégios das elites brasileiras, especialmente aquelas 

vinculadas ao setor financeiro. 

O alinhamento do governo brasileiro com as diretrizes internacionais para a educação 

inclusiva, materializado por meio da assinatura de documentos como a Declaração de Jomtien 

(1990) e a Declaração de Salamanca (1994), entre outros, foram fundamentais para que a 

acessibilidade se tornasse um requisito avaliativo a expressar a qualidade dos serviços 

oferecidos pelas universidades. Esperava-se que, com isso, houvesse mais investimentos para 

viabilizar as ações de acessibilidade e inclusão, mas eles não necessariamente ocorreram. 

O governo brasileiro, por meio do Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania, 

publicou em sua página que o total em investimentos nas políticas para PcD, no ano de 2021, 

foi de R$ 6,9 milhões, com destaque para as pesquisas de implementação da avaliação 
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biopsicossocial da deficiência no desenvolvimento do cadastro-inclusão, além da oferta de 

cursos gratuitos e o fortalecimento da rede de proteção. Os dados são da Secretaria Nacional 

dos Direitos da Pessoa com Deficiência, do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 

Humanos2 (SNDPD/MMFDH); o montante representa 99,6% do total disponibilizado para a 

área por meio do orçamento federal e de emendas parlamentares (Brasil, 2022). 

Nas universidades brasileiras, aproximadamente R$ 1,5 milhão foi investido em 

parcerias com o governo federal. Entre elas, a Universidade Federal do Pará (UFPA), que 

realiza diagnósticos da acessibilidade nos principais pontos de locais estratégicos presentes 

nos 16 municípios da região do Arquipélago do Marajó. Essa atividade contempla o Plano de 

Ação 2020-2023 do Programa Abrace Marajó. No Departamento de Saúde Coletiva da 

Faculdade de Ciências da Saúde da UnB, houve um investimento de R$ 390 mil reais para 

pessoas com doenças raras. Outra parceria estabelecida se deu entre os Institutos Federais 

Catarinense (Campus Camboriú) e Goiano (Campus Urutaí), aos quais foram destinados R$ 

584 mil reais para investimento nos Centros de Formação de Treinadores e instrutores de 

cães-guia, mantidos pelos institutos (Brasil, 2022). 

Os investimentos nas universidades brasileiras ainda são baixos em relação à 

demanda. No entanto, a existência de programas e pesquisas que colaborem para as políticas 

públicas em acessibilidade e inclusão pode viabilizar verbas do governo federal. Cabe, então, 

mobilização institucional e oferta de incentivos para a elaboração de projetos acessíveis, nos 

quais as bibliotecas possam e devam participar.  

Nesse sentido, existem os editais de fomento, como os realizados pela Financiadora de 

Estudos e Projetos (FINEP). Em chamada pública do Ministério da Ciência, Tecnologia e 

Inovação do governo federal, a FINEP contemplou algumas universidades na área de 

Tecnologia Assistiva com verbas para 2023, entre elas a Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE), com quatro projetos: “Neurorobótica educacional: uma proposta de inclusão de 

crianças com severas deficiências motoras na robótica educacional (Neurassist)”, que 

arrecadou o valor de R$ 3.884.673,73; “Alfabetizar letrando: tecnologia assistiva e 

aprendizagem de estudantes com deficiência (aleta)”, com R$ 2.757.335,49; “Tecnologia 

assistiva para autonomia cotidiana/laboral de pessoas com deficiência e formação de recursos 

humanos (TECLABORAL)”, no valor de R$ 1.703.177,44; e “Monan: plataforma inteligente para 

 
2 Atual Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania – MDHC (2024). 
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o diagnóstico e desenvolvimento da comunicação e aprendizagem da criança autista 

(MONAN)”, no valor de R$ 3.980.508,00, para investimentos no laboratório de Tecnologias 

Assistivas da universidade (Financiadora de Estudos e Projetos, 2023a).  

A Região Nordeste também se destaca com outro importante projeto da FINEP/2023, 

o edital Mulheres Inovadoras, premiando sete projetos submetidos por mulheres 

(Financiadora de Estudos e Projetos, 2023b). Diante dos dados do IBGE, é importante que haja 

projetos que incluam a mulher com deficiência, a fim de auxiliá-la a continuar seus estudos 

(não apenas ingressar), mas passar por todo o processo de permanência até a sua conclusão.  

Assim, é importante que aqueles que genuinamente se interessam pela compreensão 

das experiências das PcD, priorizem o envolvimento e a convivência, contribuindo para 

desmantelar o capacitismo estrutural profundamente arraigado na sociedade. De acordo com 

Gesser, Block e Mello (2020, p. 18),  

[...] o capacitismo é estrutural e estruturante, ou seja, ele condiciona, atravessa e 
constitui sujeitos, organizações e instituições, produzindo formas de se relacionar 
baseadas em um ideal de sujeito que é performativamente produzido pela 
reiteração compulsória de capacidades normativas que consideram corpos de 
mulheres, pessoas negras, indígenas, idosas LGBT[Q]I[A][P][N+] e com deficiência 
como ontológica e materialmente deficientes. 

 

Para Gesser (2019, p. 354), ao se olhar para o atual modelo social, constata-se “[...] o 

quanto a sociedade, por meio das múltiplas barreiras que obstaculizam a participação social 

das pessoas com deficiência em igualdade de condições, segrega e exclui esse grupo social”, 

incluindo as mulheres. 

Assim, concorda-se com Ramos et al (2019) que, refletir sobre os feminismos, as 

questões de gênero e a persistência de modelos de masculinidade reeditados que promovem 

a dominação, a hostilidade e a militarização contra mulheres, pobres, negros, povos indígenas, 

quilombolas, homossexuais e transexuais, permanece como uma fonte de desconforto, mas 

também de resistência indispensável. 

Para Crenshaw (2002) as mulheres devem ser olhadas sob forma distintas, uma vez 

que há uma diferença na forma como vários grupos de mulheres vivenciam a discriminação, 

e defende que:  

as vulnerabilidades especificamente ligadas ao gênero não podem mais ser usadas 
como justificativa para negar a proteção dos direitos humanos das mulheres em 
geral, não se pode também permitir que as diferenças entre mulheres marginalizem 
alguns problemas de direitos humanos das mulheres, nem que lhes sejam negados 
cuidado e preocupação iguais sob o regime predominante dos direitos humanos 
(Crenshaw, 2002, p. 173). 
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As mulheres com deficiência têm suas especificidades para além da sua condição física, 

acrescidos a isso a condição social, raça, orientação sexual e gênero, reverberando a 

complexidade voltada às políticas femininas. 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

Os dados do IBGE trazem disparidades regionais que podem ampliar as desigualdades 

enfrentadas por mulheres com deficiência, criando barreiras adicionais para sua inclusão e 

participação social. Abordar essas disparidades requer uma abordagem multifacetada que 

leve em consideração os contextos socioeconômicos e culturais específicos de cada região, 

bem como a implementação de políticas e programas que visem à promoção da equidade e 

inclusão para todas as pessoas, independentemente de sua condição de gênero ou deficiência. 

Nesse sentido, seguem as análises dos PDI da UFBA, da UFAL e da UFPB, a fim de 

verificar as ações dessas universidades para a inclusão das mulheres com deficiência no 

espaço acadêmico. 

Segundo o PDI 2018-2022 da UFBA, em 1995 foi criado o Instituto de Saúde Coletiva 

no âmbito da universidade, com um órgão suplementar denominado Núcleo de Estudos 

Interdisciplinares sobre a Mulher (NEIM). Com relação às questões de acessibilidade e 

inclusão, o PDI não traz um tópico específico, mas faz um registro destacando os avanços e 

mencionando o Plano de Acessibilidade da UFBA, por meio do Núcleo de Apoio a Pessoas com 

Necessidades Especiais (NAPE). O documento aponta que o número de PcD vem crescendo na 

universidade desde 2012 e, a partir disso, as adaptações físicas, arquitetônicas e a capacitação 

de recursos humanos vem ocorrendo. Nota-se uma preocupação com a acessibilidade física, 

mas não se mencionam as acessibilidades atitudinal, comunicacional ou mesmo tecnológica 

(Universidade Federal da Bahia, 2017). O objetivo estratégico do PDI da UFBA é: 

[...] fortalecer a atividade de Pesquisa, ampliando e qualificando a produção 
científica e os investimentos em produção tecnológica inovadora, de modo que a 
produção de conhecimento seja um eixo central da formação de estudantes e 
instrumento de transformação e inclusão social (Universidade Federal da Bahia, 
2017, p. 83, grifo nosso). 

 

Quanto às políticas, há bolsas de auxílio financeiro às ações afirmativas para pessoas 

pretas, pardas, quilombolas, indígenas, com deficiência e pessoas trans na pós-graduação 

(Universidade Federal da Bahia, 2017).  

A UFAL apresenta um fato interessante, pois elegeu a primeira mulher à frente da 

reitoria, a docente Delza Leite Góes Gitaí. Sua gestão (1987 a 1991) privilegiou a 
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reestruturação do modelo de ensino de graduação (Projeto Pedagógico Global – PPG), assim 

como a implantação da pós-graduação stricto sensu (cursos de mestrado), a 

institucionalização da extensão, a criação da iniciação científica local e a expansão da 

pesquisa. Atualmente, a reitora também é uma mulher, a profa. Dra. Maria Valeria Costa 

Correia (Universidade Federal de Alagoas, 2019). 

O PDI 2019-2014 da UFAL definiu seu objetivo estratégico considerando o tripé da 

universidade, que é o ensino, a pesquisa e a extensão:  

Elevar a qualidade dos cursos de graduação e de ensino profissional e tecnológico da 
Ufal. Ampliar a oferta de cursos de graduação e de ensino profissional e tecnológico 
[...]. Ampliar o número de formandos anuais em relação aos ingressantes. [...] Elevar 
a qualidade da pós-graduação. Aumentar o potencial de inovação [...] Expandir o 
processo de incubação. Elevar a qualidade de pesquisa [...]. Ampliar o alcance e o 
impacto social das ações de extensão integrada ao ensino e à pesquisa. Desenvolver 
os aspectos pedagógico, formativo e organizativo a partir das diretrizes institucionais 
para a extensão da Ufal (Universidade Federal de Alagoas, 2019, p. 117, grifo nosso). 

 

A universidade também se destaca pela criação de um evento Científico para mulheres 

cientistas, promovido pela Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação (PROPEP). No mesmo 

PDI, há um Plano de Acessibilidade que tem a intenção de eliminar barreiras arquitetônicas, 

realizar campanhas de sensibilização, ações no âmbito da formação continuada e transportes 

acessíveis. O documento também apresenta políticas de cotas, de igualdade racial, de 

assistência estudantil e de concessão de bolsas de permanência (Universidade Federal de 

Alagoas, 2019). 

A UFPB implementou um Plano de Inclusão Social e Promoção da Acessibilidade, 

estabelecendo a Política de Inclusão e Acessibilidade por meio da Resolução n. 34/2013 do 

Conselho Universitário (CONSUNI). Além disso, criou o Comitê de Inclusão e Acessibilidade 

(CIA), responsável por direcionar e implementar ações voltadas para a inclusão e 

acessibilidade de PcD na universidade. Este comitê realiza o acompanhamento e a avaliação 

do ingresso, do acesso, da permanência e do processo de aprendizagem dos estudantes com 

deficiência. O PDI 2019-2023 da UFPB apresenta uma série de ações para eliminar barreiras 

atitudinais, arquitetônicas, pedagógicas e de comunicação, visando assegurar o pleno 

exercício da cidadania para as PcD (Universidade Federal da Paraíba, 2019). Nesse sentido, o 

objetivo do referido PDI é: 

[...] propiciar igualdade de oportunidades para o exercício das atividades 
acadêmicas através de iniciativas e programas que promovam o acesso, a 
permanência e a conclusão dos cursos, bem como uma formação diferenciada que 
inclua a ciência, a tecnologia e o compromisso social (Universidade Federal da 
Paraíba, 2019, p. 115, grifo nosso). 
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A universidade abriga a Sala do Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa e Ação sobre 

Mulher e Relações de Sexo e Gênero (NIPAM). Destaca-se, ainda, que a UFPB tem como reitora 

uma mulher, a professora Dra. Margareth de Fátima Formiga Melo Diniz (Universidade Federal 

da Paraíba, 2019). 

A análise dos PDI das universidades federais localizadas no Nordeste revela um cenário 

variado em relação às políticas de acessibilidade e inclusão para mulheres com deficiência. O 

exemplo da UFBA destaca avanços importantes, embora ainda haja espaço para melhorias 

mais amplas. O reconhecimento da necessidade de adaptações físicas e arquitetônicas é 

louvável, porém, a ausência de menção explícita a outros aspectos da acessibilidade, como a 

atitudinal, a comunicacional e a tecnológica, é uma lacuna que precisa ser preenchida.  

O objetivo estratégico delineado pela UFBA em seu PDI reflete um compromisso com 

a produção de conhecimento como um instrumento de transformação e inclusão social. No 

entanto, é oportuno que essa visão abranja não apenas a pesquisa acadêmica, mas também 

políticas concretas que promovam a inclusão de grupos historicamente marginalizados, como 

mulheres com deficiência. 

Enquanto a UFBA demonstra avanços em infraestrutura e bolsas voltadas à 

diversidade, a ausência de políticas específicas para mulheres com deficiência revela uma 

lacuna informacional e institucional que reforça sua invisibilidade, aspecto esse, já 

problematizado por Crenshaw (2002) e Gesser (2019) no que tange à interseccionalidade de 

gênero e deficiência. 

Por outro lado, a UFAL e a UFPB apresentam iniciativas mais abrangentes e 

estruturadas em seus PDI. A UFAL demonstra um comprometimento com a eliminação de 

barreiras arquitetônicas e ações de sensibilização, enquanto a UFPB estabelece políticas 

específicas de inclusão e acessibilidade, incluindo a criação de comitês dedicados a essas 

questões. Além disso, a UFPB destaca em seus objetivos a questão da igualdade de 

oportunidades, uma formação diferenciada na ciência e tecnologia e o compromisso social. 

Dado isto, a presença de órgãos como o NEIM na UFBA e o NIPAM na UFPB, demonstra 

o reconhecimento da importância em abordar não apenas a deficiência, mas também 

questões de gênero e sexualidade dentro do contexto da inclusão universitária na Região 

Nordeste.  

A UFAL e a UFPB contam com mulheres em suas gestões atuais, o que traz 

representatividade social. Considera-se que a presença de mulheres em cargos de alto escalão 
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nessas universidades naturaliza a ocupação desses espaços por mulheres e inspira outras a 

seguirem o mesmo caminho. No entanto, sem ações afirmativas, as mulheres com deficiência 

enfrentam mais barreiras para alcançar esses postos. Por isso, é necessário promover a 

equidade de gênero e a inclusão na Região Nordeste do Brasil. Os dados do IBGE revelam que 

o Nordeste registrou o maior percentual de população com deficiência, com 5,8 milhões de 

pessoas, o que representa 10,3% do total no país. Dentre essas PcD, mais da metade são 

mulheres, evidenciando a necessidade de políticas e programas que abordem as 

interseccionalidades de gênero e deficiência nesta Região. 

A falta de dados desagregados por gênero e deficiência nos PDI analisados evidencia 

um apagamento informacional. De acordo com Bardin (2009), os documentos institucionais 

expressam não apenas intenções, mas também prioridades políticas e simbólicas. Nesse 

sentido, o silêncio documental pode ser interpretado como um reflexo do capacitismo 

estrutural descrito por Gesser (2020), reproduzido no plano informacional das universidades. 

A ausência de menção explícita a mulheres com deficiência nos PDI analisados 

evidencia uma lacuna informacional crítica. Do ponto de vista da Ciência da Informação, trata-

se de um problema de representação e acesso, onde as necessidades específicas de um grupo 

vulnerável não são codificadas nos sistemas documentais institucionais, dificultando a 

formulação de ações afirmativas efetivas. Nesse sentido, as três universidades analisadas 

apresentam ações de inclusão genéricas, mas falham em reconhecer a especificidade da 

condição de mulheres com deficiência como sujeitos de direito e informação. Nesse contexto, 

a Ciência da Informação pode contribuir para mapear essas ausências e promover políticas 

que tratem a informação como um direito humano fundamental. 

A análise dos PDI das universidades federais do Nordeste também destaca a 

importância e a relevância das políticas de acessibilidade e inclusão para mulheres com 

deficiência. Essas políticas não apenas garantem o acesso igualitário à educação superior, mas 

também promovem a diversidade e a representatividade dentro do ambiente acadêmico, 

contribuindo para uma sociedade mais justa e inclusiva, garantindo e promovendo a ciência, 

a tecnologia e a igualdade de gênero. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Para superar os desafios e promover a equidade de gênero e a inclusão das mulheres 

com deficiência nas universidades, são necessários políticas e programas específicos como 
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programas de mentorias para mulheres com deficiência, capacitação de docentes e servidores 

sobre acessibilidade e inclusão, criação de núcleos específicos para mulheres com deficiência 

nas universidades que abordem suas necessidades pontuais – como o fortalecimento da 

legislação antidiscriminatória, fundamental para garantir que as leis protejam os direitos das 

mulheres com deficiência e proíbam a discriminação com base em gênero e deficiência em 

todas as áreas da vida, incluindo emprego, educação, saúde e acesso a serviços públicos. 

Sendo assim, é essencial promover a participação ativa das mulheres com deficiência 

em processos de tomada de decisões relacionadas a políticas públicas, programas de 

desenvolvimento e questões que afetam suas vidas. Isso requer o fortalecimento de 

mecanismos de consulta e representação que permitam que essas mulheres expressem suas 

opiniões, contribuam com suas experiências e influenciem as decisões que as impactam 

diretamente.  

O acesso igualitário a serviços e recursos pelos governos e instituições de ensino deve 

garantir que mulheres com deficiência tenham acesso igualitário a serviços de saúde, 

educação inclusiva, transporte acessível, Tecnologia Assistiva e apoio social. Isso requer 

investimentos em infraestrutura, treinamento de profissionais e conscientização sobre as 

necessidades específicas das mulheres com deficiência. Na promoção da acessibilidade, é 

imperativo o envolvimento de todos os setores da sociedade, incluindo infraestrutura física, 

tecnologia, comunicação e informação. Isso permite que as mulheres com deficiência 

participem plenamente da vida social, econômica e política, garantindo sua inclusão e 

empoderamento. A conscientização pública e a educação desempenham um papel 

fundamental na sensibilização da sociedade para as questões enfrentadas pelas mulheres com 

deficiência, promovendo uma cultura de respeito, inclusão e igualdade de gênero.  

É relevante destacar, atualmente, a gestão realizada por mulheres na UFAL e na UFPB, 

cuja representatividade pode inspirar outras a estarem ali, colaborando para a promoção da 

equidade de gênero. Essa representatividade não apenas reflete a diversidade da população 

nordestina, mas também pode contribuir para criar um ambiente mais inclusivo e sensível às 

questões de gênero e deficiência. A partir da análise dos PDI dessas universidades, conclui-se 

que a Região Nordeste do Brasil caminha para se tornar um espaço onde a inclusão de 

mulheres com deficiência e a promoção da equidade de gênero estão cada vez mais presentes 

na agenda acadêmica e institucional, demonstrando um compromisso crescente com a 

diversidade e a igualdade de oportunidades para todos. 
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Nas universidades investigadas, não se encontrou nenhuma ação específica para 

mulheres com deficiência. Porém, observa-se na UFBA que o foco estratégico está na 

produção do conhecimento e na inclusão social. Na UFAL, apesar do destaque de mulheres à 

frente da reitoria (trazendo representatividade e diversidade de gênero nos cargos de 

direção), as políticas se centram na PcD, juntamente a outras minorias, cabendo aqui um olhar 

para as mulheres com deficiência. Já a UFPB implementou políticas de acessibilidade e criação 

de comitês e resoluções para promover a igualdade de oportunidades, com destaque para o 

NIPAM, firmando o compromisso com as questões de gênero. 

A partir da Ciência da Informação, este estudo evidencia a importância de 

compreender os documentos institucionais como instrumentos informacionais que não 

apenas orientam a gestão, mas também reproduzem ou contestam padrões de exclusão. 

Portanto, cabe ao Campo da CI contribuir com metodologias e teorias que revelem essas 

dinâmicas e fundamentem políticas mais inclusivas e sensíveis às interseccionalidades. 
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